
Nota Técnica nº 11/2018/CSCOB/SAS
Documento no 00000.043523/2018-88

Em  13 de julho de 2018.

Ao Senhor Superintendente  Adjunto  de Apoio ao Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos
Assunto:  Subsídios ao CNRH para definição dos valores a serem cobrados pelo uso de recursos 
hídricos de domínio da União na s  Bacia s  Hidrográfica s  dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. 
Deliberação Comitês PCJ nº 298/2018
Referência: 00000.041995/2018-04

1. Introdução

1. Em  28  de  junho  de 201 8 , o s  Comitê s   das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí (Comitês PCJ)  editaram  a Deliberação  dos Comitês PCJ nº 298/18  que 
" aprova proposta de atualização dos valores cobrados pelo uso dos recursos hídricos em rios 
de domínio da União nas Bacias PCJ, referentes aos exercícios anteriores à aprovação da 
Resolução CNRH nº 192, de 19 de dezembro de 2017".

2. Em  06 de julho  de 2018, foi protocolado na ANA o Ofício nº  4508 /2018-MMA (doc. nº  
41995 /2018), subscrito pelo Secretário de Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental, Sr. Jair Vieira 
Tannús Júnior, encaminhando cópia d o Ofício Comitês PCJ nº 151/2018  e da  Deliberação  dos 
Comitês PCJ nº 298/18 , e solicitando da ANA a elaboração de Nota Técnica sobre os termos 
dos documentos encaminhados pelo s Comitês PCJ .   O   Ofício Comitês PCJ nº 151/2018 , assinad o  
pel o   Secretário Executivo dos Comitês PCJ , Sr.  Luiz Roberto Moretti , encaminha ao CNRH a  
Deliberação  dos Comitês PCJ nº 298/18 ,  em atendimento ao art. 3º da Resolução CNRH nº 
192/2017.

3. A presente Nota Técnica visa subsidiar a definição pelo CNRH dos   valores a serem 
cobrados pelo uso de recursos hídricos de domínio da União na bacia hidrográfica  dos Rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí  (Bacias PCJ) ,  com base  nos valores  sugeridos pelo s  C omitês PCJ , 
conforme disciplina o inciso VI do art. 4º da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000.

4. Destaca-se que, conforme alínea b do inciso XI do art. 44 da Lei nº 9.433/97, 
compete à Agência de Água, no âmbito de sua área de atuação, propor ao respectivo 
Comitê de Bacia Hidrográfica os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos. Ou 
seja, compete a A gência das Bacias PCJ  propor ao s  C omitês PCJ  os valores a serem cobrados 
pelo uso de recursos hídricos de domínio da União na s Bacias PCJ .   Assim, a  Agência das Bacias 
PCJ  desenvolveu a apresentação ,  anexa  a esta Nota Técnica  (doc. nº 41729/2018) ,   que 
subsidiou à Câmara Técnica de Planejamento - CTPL dos Comitês PCJ.

5. Indica-se a leitura da referida apresentação ,  assim como  da Nota Técnica nº 
54/2013/SAG-ANA, de 23 de agosto de 2013, que subsidiou o CNRH na definição da Resolução 
CNRH nº 155/14.

2. Breve Histórico

6. A cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União nas Bacias PCJ foi 
iniciada em 01 de janeiro de 2006, conforme determinou a Resolução CNRH nº 52, de 28 de 
novembro de 2005.
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7. A Resolução CNRH nº 52 / 05 aprovou os mecanismos e os valores para a cobrança, 
considerando, dentre outros, a proposta contida na Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ nº 
025, de 21 de outubro de 2005, e os estudos técnicos elaborados pela A NA  que sugeriram a 
aprovação dos mecanismos e valores propostos na Deliberação, observando as alterações 
propostas na Nota Técnica ANA nº 476, de 2005.

8. Conforme art. 7º da Resolução CNRH nº 52 / 05 a efetiva implantação da cobrança 
ficou condicionada à adequação da Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ nº 025 / 05 ao 
disposto na Resolução CNRH nº 52 / 05, o que ocorreu com a edição da Deliberação Conjunta 
dos Comitês PCJ nº 027, de 30 de novembro de 2005.

9. Por sua vez, o § 2º do art. 3º da Resolução CNRH nº 52 / 05 havia determinado que os 
termos constantes dos Anexos I e II da Resolução CNRH nº 52 / 05 deveriam ser revistos pelo 
Comitê PCJ a partir do 25º mês do início da cobrança nas Bacias PCJ.

10. Assim, os Comitês PCJ encaminharam ao CNRH a Deliberação Conjunta dos Comitês 
PCJ nº 078, de 05 de outubro de 2007, com proposta de revisão dos mecanismos e de 
ratificação dos valores de cobrança.

11. A Resolução CNRH nº 78, de 10 de dezembro de 2007 ,  aprovou a revisão dos 
mecanismos e ratificou os valores de cobrança, considerando, dentre outros, que a ANA emitiu 
Nota Técnica sugerindo ao CNRH a aprovação da revisão dos mecanismos de cobrança 
propostos na Deliberação Comitês PCJ nº 078 / 07 e ratificação dos valores da cobrança em 
vigor. Entretanto, o art. 2º da Resolução CNRH nº 78 / 07 condicionou que, para adoção dos 
novos mecanismos, ajustes deveriam ser realizados no anexo da Deliberação Conjunta dos 
Comitês PCJ nº 078 / 07 , o que ocorreu com a edição da Deliberação Conjunta dos Comitês 
PCJ nº 084, de 20 de dezembro de 2007.

12. Com isto, a partir de 1º de janeiro de 2008, a cobrança pelo uso de recursos hídricos 
de domínio da União nas Bacias PCJ passou a ser realizada conforme mecanismos aprovados 
pela Resolução CNRH nº 78/071.

13. Em  9  junho de 2014 ,  a Resolução CNRH nº 155 /14  aprovou novos valores para os PUBs  
(preço unitário básico)  da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União da s  
Bacia s PCJ  nos termos do Anexo I da Deliberação dos Comitês PCJ n º  160, de 14 de dezembro  
de 2012 , considerando, dentre outros, a Nota Técnica nº 54/2013/SAG-ANA, de 23 de agosto 
de 2013.

14. Em 19 de dezembro de 2017, o CNRH aprovou a Resolução   nº 192/17 dispondo sobre 
o procedimento para atualização dos preços públicos unitários cobrados pelo uso de recursos 
hídricos. Assim, em conformidade com esta Resolução,  para o ano de 2018,  os PPUs  que 
estavam em vigor no ano de 2017 foram atualizados em 2,70% (Resolução ANA nº 20/2018).

15. A tabela a seguir mostra a evolução dos PUBs de 2006 a 2018 nas Bacias PCJ.

1   Em relação aos mecanismos adotados até 31 de dezembro de 2007, a principais alterações nos 

mecanismos em vigor a partir de 01 de janeiro de 2008 referem-se a: i) passaram a ser consideradas 
insignificantes as captações de água superficiais que não ultrapassassem 5 m 3 /dia e os lançamentos de 
efluentes líquidos delas decorrentes; ii) alteraram-se os coeficientes que quantificam o volume de água 
consumido na irrigação, tendo como base os valores de eficiência de referência para cada sistema de 
irrigação estabelecidos na Resolução ANA nº 707, de 21 de dezembro de 2004; iii) alteraram-se os 
coeficientes que levam em conta as boas práticas de uso e conservação da água no imóvel rural onde 
se dá o uso de recursos hídricos, passando a levar em conta a tecnologia de irrigação adotada; iv) 
adicionou-se, à cobrança pelo lançamento de carga orgânica, coeficiente que leva em consideração o 
percentual de remoção de carga orgânica na estação de tratamento do usuário; e v) ajustou-se os 
critérios de acesso ao mecanismo diferenciado de pagamento para ValorRural.
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Evolução PUBs - Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos de Domínio da União, Bacias PCJ

16. Já a tabela a seguir mostra os valores cobrados e arrecadados com a c obrança 
pelo uso de recursos hídricos de domínio da União nas Bacias PCJ, desde 2006.

Valores Cobrados e Arrecadados, em R$ 1,00

17. Por sua vez, a  tabela a seguir mostra o histórico dos valores repassados pela ANA à 
Agência das Bacias PCJ e o respectivo desembolso.
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18. Em relação a tabela acima, observa-se que a expectativa  apontada na  Nota 
Técnica n º  54/2013/SAG-ANA   de aumento do desembolso dos recursos arrecadados com a 
cobrança pelo uso de recursos hídricos nas Bacias PCJ a partir de 2013 se concretizou.

3. Deliberação Comitês PCJ nº 298, de 28 de junho de 2018

3.1. Mecanismos de Cobrança

19. A Deliberação C omitês PCJ  nº 2 98 /18 não alterou os mecanismos de cobrança, que 
continuam os mesmos da  Deliberação  C omitês PCJ nº 078/07, alterada pela  Deliberação  
Comitês PCJ nº 084/07, aprovada pela Resolução CNRH nº 78/07.

20. Porém, resgata-se que o K med extra  da  Deliberação Comitês PCJ nº 078/07  foi 
construído pelos Comitês PCJ com objetivo de desestimular as reservas de água. Entretanto, na 
ocorrência de eventos hidrológicos críticos de seca, com determinações pelo órgão gestor de 
restrições de uso da água superiores a 30% do volume outorgado, o quociente  Q cap med /Q cap out  
necessariamente passa a ser inferior a 0,7. Nestas situações,  é  verificado um efeito não 
desejado do K med extra  em relação ao seu propósito inicial, pois o uso inferior a 30% do volume 
outorgado não se deu por vontade do usuário. Assim, para contornar este problema, o CNRH 
poderia definir o seguinte ajuste aos mecanismos vigentes para a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos nas Bacias PCJ:

 Quando houver escassez hídrica, em áreas declaradas de restrição de 
outorga superior a 30% (trinta por cento) ,  o  K med extra   será considerado igual a 
zero.
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21. Situação concreta foi observada na s B acia s PCJ  em função da escassez hídrica  no 
exercício  2016, tendo o  K med extra   incidido  sobre os usuários cuja restrição  de uso da água  
estabelecida pela ANA foi superior a 30% do volume outorgado.

22. Ressalta-se que  ajuste  similar   ao K med extra  foi proposto pela Deliberação CBHSF nº 94, 
de 25 de agosto de 2017, e aprovado pelo CNRH em 28 de junho de 2018.

3.2. Valores de Cobrança

23. Ainda em 2013, a  Nota Técnica nº 54/2013/SAG-ANA já havia chamado a atenção 
do CNRH de que  os preços reais cobrados pelo uso de recursos hídricos nas  B acias PCJ 
estavam baixando paulatinamente ,  pois permaneciam constantes por um longo período, 
sendo corroídos pela inflação . Assim, em termos conceituais, o resultado para a gestão dos 
recursos hídricos  é  um distanciamento do alcance dos objetivos da cobrança preconizados no 
art. 19 da Lei nº 9.433, de 19972.

24. Destacou a  citada Nota Técnica  que os valores propostos pelos Comitês PCJ , à 
época de 2012,  não retomar iam  os valores de compra comparativamente aos valores 
aprovados pelo CNRH em 2006 . Em função disto,  a  Nota Técnica nº 54/2013/SAG-ANA  
recomendou ao CNRH que fosse estabelecido um índice de variação de preços a ser 
considerado para conservação dos valores dos PUBs.

25. Desta feita, em função de não ter sido  estabelecido um índice de variação de 
preços a ser considerado para conservação dos valores dos PUBs ,  o  fato se repetiu ,  e ,  
novamente os valores propostos pelos Comitês PCJ não retomarão os  valores de compra 
comparativamente aos valores aprovados pelo CNRH em 20 1 4 ,  e, especialmente, a os  valores 
aprovados pelo CNRH em 2006.

26. Abaixo segue tabela comparativa apontando qua is  seria m  o s  preços praticados na s 
B acia s PCJ   caso  fosse  estabelecido um índice de variação de preços para conservação dos 
valores dos PUBs nas Bacias PCJ.

2 Art. 19 (da Lei nº 9.433, de 1997). A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva:
I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor;
II - incentivar a racionalização do uso da água;
III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados nos 
planos de recursos hídricos.
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27. A seguir ,   gráficos já apresentados à CTCOB , na sua 95º reunião realizada nos dias 27 
e 28 de março de 2017 , demostrando a defasagem do PUB em relação a inflação e a perda 
de arrecadação da bacia.
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28. Os pontos positivos da Deliberação Comitês PCJ nº 298/18 são:

 r atificação da aplicação dos termos do art. 2º da Resolução CNRH nº 192/17, 
para os exercícios seguintes a 2019 , evitando-se corrosão  pela inflação  dos 
preços de cobrança pelo uso de recursos hídricos;

 inten ç ão dos  Comitês PCJ  de d iscutir em  a atualização de mecanismos e valores 
para as cobranças pelo uso dos recursos hídricos nas Bacias PCJ  após a 
conclusão do processo de revisão do Plano de Bacias.

4. Conclusões

29. Conforme depreende-se do atual processo descentralizado e participativo de 
discussões da cobrança pelo uso de recursos hídricos, a proposição d a atualização dos  valores 
de cobrança é resultante  de uma decisão política do s Comitês PCJ , embasada  em subsídio  
elaborado  pel a  Agência das Bacias PCJ , conforme preconiza a alínea  b , inciso XI do  a rt. 44 da 
Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997.

30. Considera-se positiv a a ratificação pelos Comitês PCJ da aplicação dos termos do 
art. 2º da Resolução CNRH nº 192/17, para os exercícios seguintes a 2019, evitando-se  futura  
corrosão  pela inflação  dos preços de cobrança pelo uso de recursos hídricos. Considera-se 
positivo também a inten ç ão dos Comitês PCJ de discutirem a atualização de mecanismos e 
valores para as cobranças pelo uso dos recursos hídricos nas Bacias PCJ após a conclusão do 
processo de revisão do Plano de Bacias.

31. Entretanto,  aponta-se  uma  nova queda dos valores reais dos preços cobrados pelo 
uso de recursos hídricos da s B acia s PCJ , com  recomposição  dos PUBs  inferior  as perdas 
inflacionárias, obtendo-se, em termos reais, valores  inferiores  aos patamares definidos pelo 
CNRH em 2014, e, em especial, aos patamares iniciais definidos pelo CNRH em 2005.
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32. São esses os s ubsídios ao CNRH para definição dos valores a serem cobrados pelo 
uso de recursos hídricos de domínio da União na Bacia Hidrográfica do s  Rio s  P iracicaba, 
Capivari e Jundiaí, conforme a Deliberação Comitês PCJ nº 298/18.

Atenciosamente,

(assinado eletronicamente)
MARCO ANTÔNIO MOTA AMORIM 
Especialista em Recursos Hídricos

(assinado eletronicamente)
CRISTIANO CÁRIA GUIMARÃES PEREIRA

Especialista em Recursos Hídricos

(assinado eletronicamente)
OSMAN FERNANDES DA SILVA

Especialista em Recursos Hídricos

De acordo.

(assinado eletronicamente)
GIORDANO BRUNO BOMTEMPO DE

CARVALHO
Especialista em Recursos Hídricos

Coordenador de Sustentabilidade Financeira
e Cobrança

(assinado eletronicamente)
VOLNEY ZANARDI JUNIOR

Especialista em Recursos Hídricos
Coordenador de Instâncias Colegiadas do

Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos

De acordo. Encaminhe-se à Área de Gestão.

(assinado eletronicamente)
CARLOS MOTTA NUNES

Superintendente Adjunto de Apoio ao Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos
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71ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA 
TÉCNICA DE PLANEJAMENTO – CTPL

PROPOSTA DE ATUALIZAÇÃO PPUs COBRANÇA 
FEDERAL EXERCÍCIO 2019

CAMPINAS, 08 DE JUNHO DE 2018

OBJETIVO

Propor valores a serem cobrados na cobrança federal para o exercício
2019.

MOTIVAÇÃO: Resolução CNRH 192/2017

Art. 3º ‐ Os CBHs poderão submeter à aprovação do CNRH, na forma
do disposto nos artigos 35 e 38 da Lei nº 9433/1997, até o dia 30 de
junho de cada ano, mecanismos de adequação e atualização de
valores a serem cobrados no ano subsequente pelo uso dos recursos
hídricos de domínio da União.

§2º Caso o CBH não apresente a proposta para a recomposição dos
valores cobrados nos exercícios anteriores à aprovação da presente
Resolução, aplicar‐se‐á, para o exercício de 2019, a variação do
IPCA/IBGE ao preço público unitário vigente do mês da sua aprovação
por Resolução do CNRH até o mês de outubro de 2018.

JUSTIFICATIVAS PARA DISCUSSÃO DO ASSUNTO NA CT‐PL

1) Publicação da Resolução ANA 20/2018, em março de 2018, com
informações referentes à variação do IPCA/IBGE para aplicação da
Resolução CNRH 192/2017 (atualização “automática” da cobrança
federal);

2) Entendimento inicial a partir da discussão do CNRH, em dezembro
de 2017, que a nova regra de atualização dos preços teria validade a
partir de 2018 e anos subsequentes e não seria aplicada para anos
anteriores à Resolução;

JUSTIFICATIVAS PARA DISCUSSÃO DO ASSUNTO NA CT‐PL

3) Resposta, em maio/2018, da equipe técnica da ANA sobre a
interpretação do índice a ser aplicado em caso de não manifestação
dos Comitês PCJ sobre a cobrança de exercícios anteriores, conforme
§2º do Art. 3º da Resolução CNRH 192/2017;

4) Transição para substituição do Secretário Executivo;

5) Meta do 2º Termo Aditivo Contrato de Gestão nº 003/2011
constando:
Para o exercício 2019 = Elaboração de TR para contratação de estudos
visando novos mecanismos e valores nas bacias PCJ
Para o exercício 2020 = Proposição aos Comitês PCJ de novos valores
e mecanismos

INFORMAÇÕES IMPORTANTES

‐ Aprovação Resolução CNRH 155/2014, a qual trata dos novos
valores de PPUs a serem aplicados nas Bacias PCJ em 2014, 2015 e
2016: JUNHO/2014;

‐ Início da série histórica com novos valores PPUs (Resolução CNRH
155/2014): JUNHO/2014;

‐ Término da série histórica com novos valores PPUs (Resolução
CNRH 155/2014): DEZEMBRO/2016;

‐ PPUs janeiro/2017 a dezembro/2017: mesmos valores de 2016;

INFORMAÇÕES IMPORTANTES

‐ Resolução CNRH 192/2017: estabelece IPCA (IBGE) como índice de
preços para atualização dos valores de PPUs na cobrança federal a
partir do exercício 2018;

‐ PPUs 2018 = atualização de 2,70% IPCA/IBGE do período de
novembro/2016 a outubro/2017, conforme Resolução CNRH
192/2017 e Resolução ANA 20/2018;

‐ Dados oficiais IPCA (IBGE): junho/2014 a abril/2018;

‐ Estimativa IPCA (IBGE):maio/2018 a outubro/2018;
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CENÁRIO 1 – INTERPRETAÇÃO EQUIPE TÉCNICA ANA §2º do ART. 3º

‐ PPUs em R$

‐ IPCA 06/2014 a 10/2018 = 30,34% (estimativa)

‐ Base de cálculo para incidência de 30,34%: PPUs 2016

Uso 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Captação de água bruta 0,0100 0,0108 0,0118 0,0127 0,0127 0,0130 0,0166

Consumo de água bruta 0,0200 0,0217 0,0235 0,0255 0,0255 0,0262 0,0332

Lançamento de efluentes 0,1000 0,1084 0,1175 0,1274 0,1274 0,1308 0,1661

Transposição de bacia 0,0150 0,0163 0,0176 0,0191 0,0191 0,0196 0,0249

Acréscimo, em 2019, de 27,69% sobre o valor já cobrado em 2018

CENÁRIO 2 – INTERPRETAÇÃO EQUIPE TÉCNICA AGÊNCIA PCJ §2º do ART. 3º

Uso 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Captação de água bruta 0,0100 0,0108 0,0118 0,0127 0,0127 0,0130 0,0141

Consumo de água bruta 0,0200 0,0217 0,0235 0,0255 0,0255 0,0262 0,0283

Lançamento de efluentes 0,1000 0,1084 0,1175 0,1274 0,1274 0,1308 0,1413

Transposição de bacia 0,0150 0,0163 0,0176 0,0191 0,0191 0,0196 0,0212

Acréscimo, em 2019, de 8,46% sobre o valor já cobrado em 2018

‐ PPUs em R$

‐ IPCA 06/2014 a 10/2018 = 30,34% (estimativa)

‐ Base de cálculo para incidência de 30,34%: PPUs 2014

CENÁRIO 3 – PROPOSTA AGÊNCIA DAS BACIAS PCJ E SECRETARIA EXECUTIVA 
COMITÊS PCJ

‐ PPUs em R$

‐ IPCA 01/2017 a 10/2018 = 7,61% (estimativa)

‐ Base de cálculo para incidência de 7,61%: PPUs 2016

Uso 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Captação de água bruta 0,0100 0,0108 0,0118 0,0127 0,0127 0,0130 0,0137

Consumo de água bruta 0,0200 0,0217 0,0235 0,0255 0,0255 0,0262 0,0274

Lançamento de efluentes 0,1000 0,1084 0,1175 0,1274 0,1274 0,1308 0,1371

Transposição de bacia 0,0150 0,0163 0,0176 0,0191 0,0191 0,0196 0,0206

Acréscimo, em 2019, de 5,38% sobre o valor já cobrado em 2018

JUSTIFICATIVAS PARA PROPOSTA CENÁRIO 3

1) Atualização de preços de 27% no período 2014 a 2016, conforme
Deliberação dos Comitês PCJ 160/2012 e Resolução CNRH 155/2014;

2) Atualização “automática” para exercício 2020 (IPCA novembro/2018 a
outubro/2019);

3) Menor impacto financeiro para os usuários da cobrança federal em
comparação aos cenários 1 e 2;

4) Discussão sobre atualização de mecanismos e valores para a cobrança após a
finalização do Plano de Bacias;

5) Cumprimento das metas do Contrato de Gestão ANA pela Agência das Bacias
PCJ em 2019 e 2020;

6) Atendimento à Resolução CNRH 192/2017 com utilização do IPCA para
atualização, porém com diferença no período de abrangência.
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